
RESUMO Neste artigo, testamos a hipótese de que a cobertura recebida pela presidente Dilma 
Rousseff nos jornais ‘Folha de São Paulo’, ‘O Globo’ e ‘O Estado de São Paulo’ tornou-se ainda 
mais negativa após sua vitória eleitoral em outubro de 2014. Também comparamos a cober-
tura de Dilma àquela dedicada a Aécio Neves, seu principal adversário e líder da oposição, 
alvo de inúmeras denúncias de corrupção no período pós-eleitoral. O teste não deixa dúvidas 
acerca do caráter altamente politizado da mídia brasileira. Concluímos refletindo sobre a im-
portância da mídia para o futuro da democracia no Brasil.  

PALAVRAS-CHAVE Democracia. Imprensa. Brasil. Política.

ABSTRACT In this paper, we test the hypothesis that the news media coverage of President Dilma 
Rousseff in the newspapers ‘Folha de São Paulo’, ‘O Globo’ and ‘O Estado de São Paulo’ became 
increasingly negative after her victory in the 2014 elections. We also compare her coverage with 
that of senator Aécio Neves, her main opponent in the last election, president of PSDB and leader 
of the opposition, who has been accused of corruption several times after the election. The test 
clearly shows that the Brazilian media is highly politicized. We conclude the article by discussing 
the importance of the media for the future of democracy in Brazil.
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Art. 77. A eleição do Presidente e do Vice-
Presidente da República realizar-se-á, 

simultaneamente, no primeiro domingo de 
outubro, em primeiro turno, e no último 

domingo de outubro, em segundo turno, se 
houver, do ano anterior ao do término do 

mandato presidencial vigente.  
Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988

Introdução

Estudos sobre mídia e eleições no Brasil têm 
identificado uma disposição reiterada dos 
principais veículos de comunicação para 
cobrir negativamente candidatos do campo 
da esquerda durante eleições presidenciais 
(ARRUDA, 1995; FIGUEIREDO, 1996; GONÇALVES, 1996; 

KUCINSKI, 1998; MIGUEL, 1999; AZEVEDO, 2000; COLLING, 

2000; MIGUEL, 2002). Os veículos frequentemen-
te tentam se defender de acusações de viés 
político argumentando que tal comporta-
mento é simplesmente fruto do exercício de 
vigilância sobre o poder político em favor 
dos interesses da sociedade, papel esse que 
em democracias modernas deve ser desem-
penhado pela imprensa e ao qual se dá o 
nome de ‘cão de guarda’. Já demonstramos 
em trabalho anterior que, ao contrário do 
que diz, a grande mídia nacional não atua 
como cão de guarda perante os candidatos 
de centro-direita (FERES JÚNIOR; SASSARA, 2016).

Há, portanto, uma função muito impor-
tante cumprida pelos estudiosos da comu-
nicação política que é vigiar o suposto cão 
de guarda, isto é, observar criticamente o 
trabalho executado pela mídia. Por isso, 
durante o período eleitoral de 2014, nós do 
Laboratório de Estudos de Mídia e Esfera 
Pública (Lemep), localizado no Instituto de 
Estudos Sociais e Políticos da Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro (Iesp-Uerj), lan-
çamos o site Manchetômetro (http://man-
chetometro.com.br), que funcionou como 
um observatório da cobertura diária dos 
principais candidatos e partidos envolvidos 

na disputa pela Presidência da República re-
alizada pelos maiores veículos de comunica-
ção brasileiros – os jornais impressos ‘Folha 
de São Paulo’, ‘O Globo’ e ‘O Estado de São 
Paulo’ (‘Estadão’), além do programa televi-
sivo Jornal Nacional1. 

Grande parte dos estudos sobre mídia e 
política realizados na academia brasileira 
concentra-se em períodos eleitorais. Isso é 
também verdade para o Manchetômetro em 
seu estágio inicial, pois foi criado para pro-
duzir análises em ‘tempo real’ da cobertura 
eleitoral. Neste artigo, procuramos ampliar o 
escopo da análise para o período posterior à 
eleição, na tentativa de desvelar o papel da 
mídia na crise política que se agravou após a 
reeleição de Dilma Rousseff, a qual aqui cha-
mamos de terceiro turno, e que culminou na 
perda do mandato da presidente. A hipótese 
que ora examinamos é que nos meses subse-
quentes à eleição, ao contrário do que prevê 
a literatura, os principais jornais brasileiros, 
na esteira dos acontecimentos políticos lide-
rados pela oposição, promoveram uma cam-
panha extremamente contrária à presidente 
Dilma Rousseff. 

As análises deste artigo foram todas feitas 
a partir dos dados do Manchetômetro, cuja 
base se estende desde o início de 2014 até 
o presente2. Até 27 de agosto de 2016, dia 
escolhido por nós para fechar a base de 
dados, tivemos um total de 35.049 matérias 
codificadas, referentes aos jornais ‘Folha 
de São Paulo’, ‘Estadão’, ‘O Globo’ e ‘Estado 
de Minas’. No caso dos jornais impressos, 
levamos em conta o que vai publicado nas 
capas e nas páginas de opinião. Já no caso 
do Jornal Nacional, analisamos o progra-
ma todo. No presente trabalho, levamos 
em conta somente os textos publicados nas 
capas dos jornais impressos ‘Folha de São 
Paulo’, ‘Estadão’ e ‘O Globo’.

No gráfico 1 abaixo, mostramos a conta-
gem de matérias sobre a presidente Dilma 
Rousseff publicadas nos meios pesquisados 
ao longo de todo o período de nossa base, se-
paradas por suas valências.

1  Dados sobre a cobertura 
do Jornal Nacional não 
serão expostos neste 
artigo, mas já foram 
apresentados em trabalhos 
anteriores (ver FERES 
JÚNIOR; SASSARA, 2014, 
2016; FERES JÚNIOR et al., 
2016). Os dados também 
se encontram disponíveis 
em nosso site.

 2 Na verdade, o site 
também contém dados 
sobre as eleições de 1998 e 
2010. Atualmente estamos 
ampliando a base para 
incluir também a análise 
dos grandes jornais para 
o ano de 2013, no bojo de 
um projeto de estudo das 
manifestações de 2013. 
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A interpretação do gráfico 1 acima não é 
simples e direta. Primeiramente, constata-
mos ser fato que as matérias favoráveis e am-
bivalentes são raras na cobertura, não sendo 
sequer dignas de análise perante a exube-
rância do número de contrárias e de neutras. 
Voltando assim a atenção para as neutras e 
contrárias, o dado mais relevante a se notar é 
o ponto de cruzamento, em outubro de 2014, 
quando as contrárias passam a ser mais nu-
merosas que as neutras. Na verdade, gostarí-
amos de chamar atenção para alguns outros 
detalhes que caracterizam a cobertura antes 
desse ponto de virada. É importante ressaltar 
que o tom da cobertura por todo o período é 
fortemente negativo para Dilma. Isto é, nos 
períodos de menor intensidade, como nos 
meses de janeiro e julho de 2014, o número 
de textos negativos para a presidente era 
similar ao de neutros. Com o começo da cam-
panha legal, em julho, a cobertura de Dilma 
cresce em volume, mas os neutros mantêm 

uma dianteira em relação aos negativos até o 
final do segundo turno. No mês seguinte ao 
segundo turno, novembro de 2014, as curvas 
começam a tomar destinos divergentes, com 
as matérias negativas crescendo consisten-
temente, enquanto as neutras apresentavam 
tendência de declínio. 

O fato de as neutras superarem as negati-
vas durante o período eleitoral não significa 
que Dilma teve uma cobertura balanceada. 
Como já mostramos no gráfico anterior e 
em outros textos já publicados, a cobertura 
de Dilma durante a campanha foi extrema-
mente negativa se comparada a de outros 
candidatos. O que queremos ressaltar aqui é 
o fato de que a partir do resultado final da 
eleição presidencial de 2014, em novembro, 
as coisas pioraram bastante, ou seja, a co-
bertura se tornou ainda mais negativa. Se 
antes da campanha a proporção de negati-
vas e neutras era de aproximadamente uma 
para uma, e durante a campanha as neutras 

Gráfico 1. Dilma: valências (2014 – presente)

Fonte: Manchetômetro (Lemep).
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ultrapassaram as negativas, depois da vitória 
de Dilma, as negativas subiram para patama-
res três vezes mais elevados que o de neutras, 
e se mantiveram consistentemente nessa 
proporção até o impeachment. Assistimos 
verdadeiramente a um massacre midiático. 

Ou seja, o que estamos mostrando com 
outras palavras aqui é que não houve qual-
quer ‘Lua de Mel’ com a grande mídia bra-
sileira. Muito pelo contrário. Dezembro 
de 2014 foi o último mês da série em que o 
número de negativas encontrou o número de 
neutras. A partir daí, as negativas saltaram já 
em janeiro, primeiro mês do novo governo, 
para uma proporção de mais de duas vezes o 
número de neutras (229 a 92 respectivamen-
te). No mês de março, a proporção foi quase 
de três vezes mais negativas do que neutras, 
com a tendência de aumento relativo das ne-
gativas aumentando até o final da série. 

Os picos de negatividade da cobertura 
de Dilma coincidem com eventos signifi-
cativos do processo político que culminou 
com sua deposição. Em março de 2015, 
quando as primeiras manifestações massi-
vas pró-impeachment ocorriam, a cobertura 
de Dilma alcançava recordes de negativida-
de. Em dezembro, quando Eduardo Cunha 
aceitou o processo de impeachment na 
Câmara, mais um pico de negatividade. 
Finalmente, o mais alto patamar de negati-
vidade acontece nos meses de março e abril 
de 2016, coincidindo com todos os eventos: 
condução coercitiva de Lula, manifestações 
massivas pró-impeachment, nomeação e cas-
sação de Lula para o ministério, vazamento 
do grampo de conversa entre Dilma e Lula. A 
aceitação do processo no Senado, que levou 
ao afastamento de Dilma, também pode ser 
considerada como parte dos eventos aqui, 
pois ocorreu no começo de maio e, portanto, 
no limite da cobertura de abril, a mais nega-
tiva de toda a série temporal. 

O leitor cético pode estar pensando: mas 
não seria natural que em períodos de tensão 
política, como estes que temos passado no 
Brasil, a cobertura se tornasse mais negativa? 

A resposta na verdade deve ser negativa. 
Cada um dos fatos citados acima são objeto 
de profundo desacordo moral e prático. Só 
para citar um exemplo, de acordo com alguns 
analistas, o vazamento de escuta da conversa 
entre Lula e Dilma foi um ato triplamente 
ilegal, perpetrado pelo juiz Sergio Moro: o 
grampo foi feito fora do período para o qual 
ele estava autorizado pelo próprio Moro, a 
presidente da República foi grampeada sem 
prévia autorização do Supremo Tribunal 
Federal e o grampo foi divulgado para a 
imprensa. No entanto, a cobertura somente 
mostrou versões que criminalizaram os atos 
de Dilma sem proporcionar àqueles que 
tinham interpretações diversas dos fatos 
espaço suficiente para o contraditório. 

Parâmetros de comparação

Continuando a conversa com nosso leitor 
cético imaginário, ele poderia também nos 
inquirir se o viés negativo que verificamos 
na cobertura de Dilma não seria somente 
produto exatamente da atitude de cão de 
guarda da grande mídia perante o poder ins-
tituído, que no caso seriam a presidenta e seu 
partido, o Partido dos Trabalhadores (PT). 
Claro que poderíamos dizer já havermos 
demonstrado, apoiados nos dados da cober-
tura durante a última eleição, que os meios 
em questão não se comportaram como cães 
de guarda; pelo contrário, confirmaram um 
viés pronunciado contra candidatos de es-
querda, mormente do PT, que já havia sido 
verificado por uma extensa lista de analistas 
do comportamento eleitoral da mídia nos 
pleitos presidenciais anteriores, ao longo da 
curta história da Nova República. Contudo 
o leitor cético ainda poderia insistir e redar-
guir que o comportamento passado não pode 
ser usado para explicar o presente, isto é, que 
a verificação de viés histórico não prova que 
houve viés no período pós-eleitoral. Sim, 
pois, pelo menos no campo hipotético, é 
possível que a grande mídia tenha resolvido 
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mudar de postura e assumir de fato o papel 
de cão de guarda do interesse público. 

O forte viés anti-Dilma no contexto 
pós-eleitoral, mostrado na seção anterior, é 
evidência de que essa hipótese é falsa. Por 
uma lógica de comparação interna, a inten-
sidade da negatividade da cobertura não é 
plenamente justificável uma vez que os fatos 
e opiniões acerca das ações de grande parte 
dos atores desse drama, Dilma, Moro, Lula, 
Eduardo Cunha, Michel Temer, Partido da 
Social Democracia Brasileira (PSDB), PT 
etc., são objeto de grande controvérsia. Em 
outras palavras, as interpretações são várias, 
mas a grande mídia privilegiou fortemente as 
que foram contrárias a Dilma. Todavia, cabe 
ainda um teste de verificação externa. E isso 
faremos comparando a cobertura de Dilma 
àquela dedicada a Aécio Neves (PSDB), 
presidente do PSDB, senador e candidato à 
Presidência da República no último pleito. 

Aécio Neves possui longa carreira políti-
ca: ex-deputado federal por Minas Gerais, 
eleito em 1987; presidente da Câmara dos 
Deputados, eleito em 2001; governador de 
Minas Gerais por dois mandatos; senador 
pelo mesmo estado a partir de 2011, candida-
to derrotado à Presidência da República em 
2014 por estreita margem e, desde maio de 
2013, presidente nacional do PSDB. Além de 
sua óbvia notoriedade política como campeão 
da oposição, Aécio também fornece um bom 
parâmetro de comparação por ter sido objeto 
de várias denúncias de corrupção e de outras 
práticas ilícitas no período recente. Uma 
breve pesquisa somente da cobertura jorna-
lística de 2016 exibe os seguintes resultados, 
abaixo listados em ordem cronológica:

15/03 – O ex-senador Delcídio Amaral 
acusou Aécio Neves de receber propina de 
Furnas, estatal do setor elétrico (TALENTO, 2016). 

15/03 – Delcídio Amaral também acusou 
Aécio de ter maquiado dados do Banco 
Rural obtidos pela Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) dos Correios (CANES; PEDUZZI, 2016).

03/05 – O Procurador-Geral da República 
(PGR) Rodrigo Janot enviou ao Supremo 

Tribunal Federal (STF) pedidos para inves-
tigar Aécio baseado na delação do ex-sena-
dor Delcídio Amaral que disse ter tido que 
‘segurar a barra’ quando presidiu a CPI dos 
Correios para que não viesse à tona movi-
mentação de empresas de Marcos Valério, 
condenado no mensalão, que ‘atingiria em 
cheio’ o presidente do PSDB (MACEDO, 2016). 

10/06 – Uma estatal do governo de Minas 
Gerais fechou termo de parceria com o pai 
do senador Aécio Neves (PSDB), Aécio 
Ferreira da Cunha (1927-2010), quando seu 
filho ainda era governador. O termo previa 
pagamento de R$ 250 mil para a produção de 
feijão na fazenda de Cunha em Montezuma 
(norte de Minas Gerais). Foram desembolsa-
dos R$ 150 mil em dezembro do mesmo ano. 
Após a morte do pai de Aécio naquele ano, a 
empresa foi herdada pelo atual senador e por 
sua irmã, Andrea Neves (MARQUES, 2016). 

15/06 – O ex-presidente da Transpetro 
Sérgio Machado relatou, em sua delação pre-
miada na Operação Lava Jato, ter repassado 
propina a mais de 20 políticos de diferentes 
partidos, entre eles Aécio Neves (FALCÃO et al., 

2016b). 
15/06 – Sérgio Machado também relatou 

que participou da captação de recursos ilí-
citos para bancar a eleição do hoje senador 
Aécio Neves (PSDB-MG) à presidência da 
Câmara dos Deputados, no ano de 2001 
(FALCÃO et al., 2016a). 

18/06 – O ex-deputado federal Pedro 
Corrêa afirmou que Aécio foi respon-
sável pela indicação do antecessor de 
Renato Duque na Diretoria de Serviços da 
Petrobras, Irany Varella, e que Varella arre-
cadava propina durante o governo Fernando 
Henrique Cardoso (CASTRO; ROCHA, 2016).

25/06 – O empreiteiro Léo Pinheiro, 
sócio e ex-presidente da OAS, relatou, com 
base em documentos, que pagou suborno a 
auxiliares do então governador de Minas 
Gerais, Aécio Neves, durante a construção 
da Cidade Administrativa, obra comissiona-
da pelo tucano cujo gasto total alcança R$ 2,1 
bilhões (CARVALHO; MAGALE, 2016).
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13/07 – A PF vaza informações da quebra 
de sigilo do celular de Otávio Marques de 
Azevedo, ex-presidente da empreiteira 
Andrade Gutierrez, e relata ter descoberto 
uma negociação de doação para a campanha 
de Aécio Neves à Presidência feita por inter-
médio de Oswaldo Borges da Costa Filho, 
ex-presidente da estatal mineira Codemig 

e conhecido como tesoureiro informal do 
PSDB-MG (BACHTOLD, 2016). 

É interessante notar que todas essas de-
núncias de corrupção contra Aécio foram 
noticiadas nos mesmos meios que estamos 
analisando neste artigo. Contudo, vejamos 
abaixo as curvas de valência do tucano para 
o ano de 2016: 

Gráfico 2. Cobertura de Aécio Neves (2016) 

Fonte: Manchetômetro (Lemep).
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De fato, a despeito de terem sido noti-
ciadas na mídia, as denúncias contra Aécio 
parecem não ter repercutido. Notamos um 
padrão de curvas no qual as neutras são 
quase tão numerosas ou às vezes ultrapas-
sam as negativas, e isso em um período em 

que o político foi objeto de várias denúncias 
de corrupção. O gráfico 3 abaixo, comparan-
do as negativas de Dilma e de Aécio para o 
ano de 2016, mostra claramente a despropor-
ção da cobertura:
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A razão entre o número de contrárias de 
Dilma sobre as de Aécio varia no período de 
7, em junho, para 82, em agosto, mês em que 
Dilma era removida da presidência e em que 
o tucano recebeu somente uma matéria ne-
gativa. A discrepância visual entre as curvas 
é suficiente para provar o ponto, de qualquer 
modo. 

Conclusão

Nossa exposição sobre o comportamento da 
mídia brasileira no contexto pós-eleitoral é 
suficiente para mostrar que Dilma não gozou 
de qualquer ‘Lua de Mel’ – conceito criado 
por acadêmicos de língua inglesa para des-
crever períodos pós-eleitorais nos quais o 
político eleito goza do arrefecimento das 
tensões que caracterizam o período eleitoral 
(JOHNSON, 1983; NORPOTH, 1984). Muito pelo con-
trário, seu mandato passou a ser ameaçado 

pela oposição mesmo antes da posse, seu 
governo encontrou enormes dificuldades 
no parlamento desde o início, e a grande im-
prensa assumiu uma postura ainda mais con-
trária à presidente do que havia tido durante 
a eleição. 

A mudança da proporção de contrárias já 
em novembro, mês subsequente ao segundo 
turno, mostra que a mídia não teve qualquer 
disposição de esperar a organização do novo 
governo de Dilma. A cobertura salta de 96 
contrárias nas capas dos três jornais no mês 
de outubro, último do período eleitoral, para 
229 contrárias em janeiro, primeiro mês do 
segundo governo, para logo em março subir 
para 322. Isto é, em relação a outubro, o 
número de contrárias triplicou. 

Para nos certificarmos que nossa estima-
tiva do viés midiático é consistente, subme-
temos os números da cobertura de Dilma a 
uma comparação com a cobertura jornalís-
tica recebida por Aécio Neves, seu principal 

Gráfico 3. Matérias contrárias para Dilma e Aécio (2016)

Fonte: Manchetômetro (Lemep).
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contendor, líder da oposição no contexto 
pós-eleitoral e objeto de inúmeras denúncias 
de corrupção. O teste não deixa dúvida de 
que a ‘Lua de Mel’ foi inexistente. A discre-
pância é tamanha que aponta para um nível 
de politização e militância midiática em tudo 
incompatível com o funcionamento de uma 
democracia moderna. Entretanto, esse é 
assunto que não nos cabe tratar diretamente 
aqui. 

O impeachment de Dilma foi produto de 
vários fatores, alguns de ordem pessoal, como 
a falta de virtude política da própria manda-
tária, o excesso de rapacidade de alguns de 
seus principais contendores, como Eduardo 
Cunha, e o oportunismo de políticos como 
Renan Calheiros, Michel Temer entre tantos 
outros. Outros fatores são de ordem sistê-
mica, como o funcionamento altamente po-
litizado e enviesado do judiciário, de Moro 
ao Supremo, do Ministério Público (MP) e 
da Polícia Federal, órgãos de Estado que em 
muitos momentos se mostraram fora de con-
trole, seja porque esses mecanismos de con-
trole constitucional não existem, como no 
caso do MP, seja porque eles não funcionam, 
como no caso do judiciário. Todavia é difícil 
imaginar como todos esses elementos entra-
ram em sinergia sem a ativa colaboração da 
mídia, promovendo Moro e os promotores 
de Curitiba à condição de heróis nacionais, 
pressionando ministros do Supremo à ação 
e à inação, conclamando às ruas massas de 
classe média das grandes cidades – entre eles 
vários grupos de direita, fascistas e golpistas 
– e perseguindo seletivamente Dilma, Lula, 

o PT e inúmeros personagens a eles ligados, 
com uma enxurrada de ilações e denúncias 
muitas vezes infundadas.  

O Brasil pós-impeachment tem um 
governo com baixíssima legitimidade, im-
plementando um programa de reversão 
sistemática dos ganhos sociais e de direitos 
das últimas décadas; um sistema de justiça 
em frangalhos, nas mãos de pessoas que se 
portam como justiceiros, mas que mal con-
seguem disfarçar seus interesses políticos; e 
uma sociedade ainda terrivelmente desigual 
e cada vez mais desiludida com a represen-
tação política democrática. Já passamos 
por muitas crises em nossa história, e certa-
mente essa que aí está um dia vai se dissipar. 
Contudo, o retorno do País ao caminho vir-
tuoso do alargamento das instituições e prá-
ticas democráticas não vai se dar enquanto 
a comunicação for dominada pelo mesmo 
grupo exíguo de famílias proprietárias das 
grandes empresas de mídia. A informação de 
qualidade e o acesso à pluralidade de opini-
ões são o alimento e o ar da vida democrática. 
Sem elas, ou fenecemos, ou permanecemos 
democraticamente enfermos. 
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